PRIMEIRA PÁGINA

Sindicato denuncia privatização da água em Porto Seguro. População se mostra surpresa e revoltada

Assim como já fizera em Caravelas e Belmonte, o esquema irregular de privatização da água que envolve prefeituras do Sul e Extremo Sul da Bahia foi denunciado pelo Sindicato em reunião do Território de Identidade Costa do Descobrimento, em Porto Seguro, na semana passada. Populares e integrantes de movimentos sociais se mostraram surpresos e revoltados. O esquema envolve uma construtora mineira, que estaria elaborando planos de saneamento ferindo a Lei Nacional de Saneamento Básico.

Jornal denuncia fraude na eleição. E agora, o que fará o TSE?

Denúncia feita pelo Jornal Folha de S. Paulo, semana passada, mostra uma fraude enorme beneficiando o candidato do PSL à presidência da República, Jair Bolsonaro. Trata-se da compra, por várias empresas, de pacotes milionários para o envio de mensagens pelo WhatsApp contra o candidato do PT, Fernando Haddad. Trata-se das famosas “fake news”, ou mentiras, espalhadas desde o início da campanha eleitoral, esquema que, conforme se sabe, ajudou na eleição de inúmeros deputados federais. Bolsonaro, que desde o início do processo eleitoral colocou em dúvida a urna eletrônica, agora está envolvido num crime eleitoral. 

VÍTIMA DA VIOLÊNCIA POLÍTICA, MOA É HOMENAGEADO POR MÚSICO INGLÊS

CIENTISTA TEME QUE ELEIÇÃO LEVE O BRASIL A UMA GUERRA CIVIL

RUI COSTA VOLTA A DESMENTIR PROPOSTA DE VENDER A EMBASA

CERB RECEBE PROPOSTA PARA ACORDO COLETIVO E OUTRAS DEMANDAS DA CATEGORIA

---------------------------------------------------------------------------------

Costa do Descobrimento

Sindicato volta a denunciar esquema de privatização da água e população se diz surpresa e revoltada

O rastro de irregularidades deixado pelo esquema de privatização da água no Sul e Extremo Sul da Bahia está deixando surpresa e revoltada a população dos municípios dessas regiões. Assim como acontecera uma semana antes em Prado, também em Porto Seguro, na última quarta (17), populares e integrantes de movimentos sociais disseram estar surpreendidos com a intenção dos prefeitos de repassar o abastecimento de água para a iniciativa privada. 

Essa reunião de quarta-feira (17) em Porto Seguro foi da plenária do Território de Identidade Costa do Descobrimento, que engloba vários municípios da região Sul. O Sindae se fez presente e voltou a denunciar o esquema, lembrando que, caso efetuada a privatização da água, a população sempre é a mais prejudicada, seja pela queda na qualidade do serviço seja pelo aumento abusivo na tarifa. A plenária decidiu que fará um documento criticando a privatização da água e cobrando explicações dos gestores municipais.

“Contratada” para elaborar os planos municipais de saneamento básico, documento exigido por lei para a concessão dos serviços, a construtora mineira Prefisan é ilustre desconhecida na região. Ninguém sabe apontar alguém que tenha sido consultado por equipe encarregada de elaborar algum plano de saneamento. No entanto, a Lei 11.445/2007 (Lei Nacional do Saneamento Básico) exige ampla participação da sociedade na confecção desse documento, que deve englobar todo o território municipal e não apenas a sede do município. 

O Sindae informou que planos municipais de saneamento estão sendo entregues às prefeituras deixando de lado as zonas rurais dos municípios e também sem propostas de investimentos, outros requisitos exigidos por lei para a concessão. Além disso, as concessões estariam sendo direcionadas à Prefisan, a mesma empresa que elabora os planos. Devido a essas irregularidades, o Sindicato entregou denúncia ao Ministério Público Estadual em Teixeira de Freitas, no último dia 10. A Embasa também prometeu adotar medidas para proteger seu patrimônio. 

A Prefisan não tem qualquer experiência no ramo de saneamento básico, atuando até aqui apenas na construção civil. Em 2016 foi denunciada pelo Ministério Público Federal sob acusação de participar do desvio de recursos na execução de um contrato entre a Prefeitura de Governador Valadares e a União. O contrato foi de R$ 4,5 milhões.

Eleições 2018

Jornal mostra a prova da fraude que beneficia Bolsonaro. E agora, TSE?

Depois de um intenso discurso contra a corrupção e sempre insinuando fraude nas urnas eletrônicas, o candidato do PSL à presidência do Brasil, Jair Bolsonaro, foi encurralado pela denúncia do Jornal Folha de S. Paulo, semana passada, de que ele está sendo favorecido, ilegalmente, por pacotes de disparos de milhões de mensagens via WhatsApp contra o candidato do PT, Fernando Haddad. Faltando uma semana para a votação do segundo turno, o Tribunal Superior Eleitoral está sendo cobrado a tomar uma posição, mas a eleição já está sob o signo da fraude. 

Reportagem da Folha de S. Paulo publicada na última quinta (18) mostrou que várias empresas bancaram uma campanha de mensagens anti-PT com pacotes de disparos em massa. A prática é ilegal, pois se trata de doação de campanha por empresas (caixa dois), vedada pela legislação eleitoral, e não declarada. Empresas brasileiras contrataram várias agências, por até R$ 12 milhões, para espalhar “fake news” (mentiras) contra Fernando Haddad. 

Se ante o bombardeio de Bolsonaro, desde o início da campanha eleitoral, colocando em dúvida a lisura das urnas eleitorais o Tribunal Superior Eleitoral teve um comportamento no mínimo vacilante, para não dizer de omissão cúmplice, o silêncio inicial assim que essa denúncia surgiu foi de causar perplexidade no meio político.

Vale lembrar, ainda, que esquema semelhante fora utilizado nas eleições americanas, beneficiando o candidato que acabou sendo eleito, Donald Trump.

Assim que surgiu a denúncia, o WhatsApp enviou notificação extrajudicial para as agências Quickmobile, Yacows, Croc services e SMS Market determinando que parassem de enviar mensagens em massa e de utilizar números de celulares obtidos pela internet. Depois do estrago causado, as contas dessas agências foram banidas do WhatsApp.

O envio de mensagens em massa com conteúdo eleitoral não é ilegal, mas desde que use a base de usuários dos próprios candidatos, ou seja, listas com nomes e telefones celulares de apoiadores que voluntariamente os cederam. No caso da denúncia, agências venderam bases de usuários de terceiros, segmentadas por região e perfil, de origem desconhecida - o que é ilegal.

Após a apuração do caso, verificou-se que esse esquema vigorou desde o primeiro turno das eleições deste ano, beneficiando Bolsonaro e ferindo as regras do processo eleitoral. Para se ter ideia do tamanho do estrago, o WhatsApp é um aplicativo que tem 120 milhões de usuários no Brasil. Fernando Haddad lembrou que o caso é muito grave, uma vez que esse esquema influenciou na eleição de parte considerável dos novos deputados federais. 

Cientista político teme que violência descambe para guerra civil

A falta de repreensão das autoridades e mesmo dos candidatos para os atos de violência praticados durante o processo eleitoral deixam o Brasil à beira do caos institucional, podendo até redundar numa guerra civil, na opinião do cientista político e professor Aldo Fornazieri, da Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (Fespsp). Além de um homicídio (do artista e mestre de capoeira Moa do Ketendê, em Salvador), casos de agressões e ameaças de violência têm se espalhado no país.

De acordo com Fornazieri, o processo de redemocratização do país apenas criou um constrangimento político, social e moral sobre o preconceito, mas não o eliminou. Agora, com a crise generalizada do sistema político, o descrédito dos partidos e as declarações de Bolsonaro, que estimulam a violência, as pessoas se sentem autorizadas por ele a se manifestarem da mesma forma: “Os demônios da sociedade que estavam ‘escondidos’ na alma de cada um se soltaram. Não há mais constrangimento por ser homofóbico, machista e pregar a violência”, reclamou ele.

Governador desmente reportagem que insinua planos de vender a Embasa

Através da assessoria de comunicação, o governador Rui Costa desmentiu a revista Veja que divulgou, em seu site, na semana passada, a informação de que a concessão da Embasa à iniciativa privada estava sendo preparada para a segunda gestão do petista, além de contratos de parcerias público-privadas que iriam abranger, também, a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR) e a Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia (Prodeb).

Pelo visto, a Revista Veja repetiu o modus operandi que tem sido sua marca de alguns anos para cá: espalhar notícias falsas. A matéria que trata do assunto é vaga e de tom claramente especulativo, não citando sequer uma fonte para dar suporte ao que ela insinua.

Rui Costa afirmara, em novembro de 2016, que “nunca foi, não é e nunca será a minha intenção” ao negar proposta de privatização da Embasa através do repasse de ações do governo nessa empresa para integralizar o capital da Bahiainvest, empresa que estava sendo criada para buscar investimentos privados. Com a pronta reação do Sindicato, que mobilizou deputados da base do governo, Rui Costa desistiu de usar as ações da Embasa.

A venda da Embasa para a iniciativa privada sempre foi o sonho de grupos carlistas. Os ex-governadores ACM (já falecido) e Paulo Souto chegaram a oferecer a empresa a empresários europeus, e aprovaram lei autorizando a venda. No entanto, a proposta foi rechaçada após uma intensa e gloriosa batalha encampada pelo Sindae, movimentos sociais e pela igreja. Em maio de 2013, o então governador Jaques Wagner sancionou a revogação da Lei 7.483/1999, que autorizava o estado a vender a empresa de saneamento.

Senado impede venda das estatais de energia

Pelo menos uma das propostas “sujas” do governo golpista de Michel Temer está esbarrando no Senado, que na semana passada rejeitou o projeto de venda das seis distribuidoras de energia da Eletrobras. Seria mais um patrimônio nacional sendo desfeito. O placar da votação mostra o “tamanho” do desgoverno Temer em final de mandato: 34 votos contra e 18 favoráveis.

Com a rejeição, o governo tem um problema a resolver, uma vez que o projeto tratava da venda de seis distribuidoras e quatro já foram leiloadas (as distribuidoras do Piauí, do Acre, Rondônia e Boa Vista). Outras duas não mais serão colocadas à venda: as de Alagoas e Amazonas. Essa última, inclusive, tinha leilão marcado para esta semana, enquanto a segunda teve sua venda suspensa por decisão judicial.

A rejeição do projeto pelo Senado deve invalidar os leilões de venda das empresas do grupo Eletrobras. Esse é o objetivo da luta do movimento sindical, que fez campanha contra a venda das distribuidoras apontando que os consumidores iriam sofrer com tarifas mais caras, se as empresas fossem privatizadas. A senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB do Amazonas) apontou que a venda dessas empresas inviabiliza o Programa Luz para Todos, que leva energia para comunidades pobres do interior do Brasil. 

Sindicato se reúne com a Cerb, faz proposta para acordo e cobra demandas da categoria

Em reunião com integrantes do setor de Recursos Humanos na última quarta (17), o Sindicato apresentou a proposta para as cláusulas econômicas do acordo coletivo de trabalho deste ano com a Cerb. Foi pedida a aplicação do IPCA (2,76%) no reajuste salarial, retroativo a primeiro de maio, bem como a correção do tíquete alimentação dos atuais R$ 15,00 para R$ 25,00. Conforme anunciado anteriormente, as demais cláusulas já foram negociadas e fechadas, mantendo-se o que vinda sendo praticado no último acordo coletivo.

 Como se sabe, o valor do tíquete praticado pela empresa está bastante defasado pela falta de reajuste nos últimos anos. O mesmo se pode falar dos salários que, na falta de correção, estão perdendo valor real de compra nos últimos anos. Problemas, enfim, motivados pela intransigência do governo em fechar acordos coletivos. Com a proposta do Sindae restrita a esses dois itens das cláusulas econômicas, espera-se que a direção da Cerb consiga quebrar as barreiras políticas e obter do governo o aval para celebrar o acordo.

Além do acordo coletivo, o Sindicato aproveitou a reunião da última quarta para discutir, também, outras demandas da categoria. Uma delas foi a promoção por antiguidade para o grupo de 17 trabalhadores que ficou excluído do benefício, no meio do ano, por constarem da relação de cargos de extinção. Mais uma vez o Sindicato defendeu o direito deles à promoção, até porque continuam na ativa como os demais, não podendo ser punidos por uma decisão política da empresa acerca do aproveitando profissional de alguns cargos.

Outra demanda discutida foi relativa aos agregados dos (das) empregados (as) no plano de saúde. Quando da transferência da operadora privada para o Planserv, a Cerb passou a conceder R$ 2 mil mensais por agregado para a cobertura das despesas médicas. Porém, com o passar do tempo, esse valor ficou totalmente defasado com os reajustes praticados por médicos, clínicas e hospitais. Agora, a empresa aceitou aumentar o repasse para R$ 3 mil e ficou de repassar a diferença das despesas entre R$ 2 mil e até R$ 3 mil verificada de maio para cá.

Também entregamos à Cerb a proposta para o benefício do próximo PPD, sendo de uma remuneração de cada trabalhador (a). Até então, o valor corresponde a um salário base. O Sindicato vai oficializar essas propostas e uma nova reunião será marcada para discutir o andamento dessas demandas.

Ex-Pink Floyd faz homenagem a Moa do Katendê, critica o fascismo e pede paz

Morto perto de casa, no Dique do Tororó, em 7 de outubro, com 12 facadas pelas costas, vítima do ódio político que se instalou no país, o compositor e mestre de capoeira Moa do Katendê continua sendo alvo de homenagens e servindo de símbolo da resistência contra a onda política conservadora que ameaça vários direitos conquistados pela sociedade nas últimas décadas. Além de várias manifestações já feitas por artistas e capoeiristas baianos nos últimos dias, Moa também foi homenageado por Roger Waters, ex-Pink Floyd, durante show na Arena Fonte Nova, no último dia 17. O músico inglês manteve a postura da famosa banda inglesa de realizar manifestações políticas e, durante o seu show, exibiu num telão nomes de políticos identificados com o fascismo e o conservadorismo, como o presidente americano Donald Trump, o presidente russo Vladimir Putin e o candidato a presidência do Brasil, Jair Bolsonaro. Ao citar Moa, Roger se emocionou e chorou no palco, após fazer um discurso defendendo a igualdade e pedindo paz. Foi aplaudido pelas 30 mil pessoas presentes na Fonte Nova. Moa do Katendê foi a primeira vítima fatal da onda de violência política que marca as eleições presidenciais do Brasil este ano. Mais de 100 pessoas já foram vítimas de agressões em diferentes pontos do Brasil. 

TOMENota

Perigo sobre a cabeça (Atenção Edmilson: consultar Aloisio)

Quem trabalha na sala de manutenção dos microcomputadores, no Parque de Bolandeira, está correndo risco da ameaça de desabamento do teto da sala. O Sindicato já reclamou do problema e a empresa ficou de corrigir o problema até o começo desta semana. Espera-se que, enquanto durar o conserto, os (as) empregados (as) sejam realocados em outra sala, como dizem as normas de segurança.

Trabalho escravo

Irregularidades graves, incluindo o crime de trabalho escravo, foram constatadas na semana passada pela Comissão Estadual de Erradicação do Trabalho Escravo (Coetrae/BA) em fazendas de Manoelito Argolo, ex-prefeito de Entre Rios e pai do ex-deputado Luiz Argolo, um dos presos da Operação Lava-jato. Foram encontrados trabalhadores (as) dormindo em locais insalubres, sem água potável e recebendo abaixo do salário mínimo, sem direito a férias nem a FGTS. Alguns disseram aos fiscais que vivem assim há 30 anos.

Décimo-tercerio

De acordo com o Dieese, o pagamento do 13º salário vai injetar cerca de R$ 211,2 bilhões na economia até dezembro, o que representa cerca de 3% do Produto Interno Bruto (PIB). Esse dinheiro cairá na mão de 84,5 milhões de trabalhadores (as) com carteira assinada e também de aposentados e pensionistas. O Nordeste ficará com 16% do total desses recursos e o valor médio do décimo-terceiro é de R$ 2.320,00.

Transporte

Atrasos de viagem e falta de higiene nos veículos são algumas das principais causas de infrações cometidas pelas 69 empresas que fazem o transporte intermunicipal na Bahia. Apesar de responderem por vários autos de infração, aplicados pela Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e Comunicações da Bahia (Agerba), as empresas não se emendam: o número de infrações praticadas este ano supera o registrado no mesmo período de 2017.

Horário de verão

O início do “horário de verão” foi adiado de outubro, como sempre acontecia, para 4 de novembro, e a Bahia mais uma vez ficará de fora, mas os efeitos aqui serão sentidos com a mudança no relógio de estados brasileiros onde ele estará em vigor. Nesses estados, os relógios serão adiantados uma hora, e assim será inclusive para o horário de Brasília, referência nacional. O horário de verão estará valendo em São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal.

Folga na lei

Prefeitos baianos ganharam pequena folga na Lei de Responsabilidade Fiscal, após nova instrução do Tribunal de Contas dos Municípios (RCM), e conquistaram mais espaço para gastos com pessoal. O Tribunal afastou do cálculo de gasto para efeito da lei o custeio de pessoal de vários programas federais, especialmente os da área de saúde. Agora, é esperar para ver a desculpa que alguns gestores municipais irão dar para negar reajuste a empregados (as) do setor de saneamento, especialmente os dos Saae’s.

Pobreza

A Bahia tem sido o estado que mais tem sofrido os efeitos da crise econômica do país, tendo a maior quantidade de famílias em situação de miséria, mas a pobreza também mais do que dobrou em outros estados do Norte e Nordeste, a exemplo de Sergipe, Piauí e Acre. São dados da Consultoria Tendências, que ainda revelam: de 2014, quando Dilma foi eleita e começou a enfrentar os golpistas, a pobreza extrema começou a avançar, saindo de 3,2% e chegando a 4,8% em 2017, maior patamar nos últimos sete anos.

Multa milionária

O Tribunal Regional do Trabalho (TRT), de Mato Grosso, determinou à JBS (Friboi) que deixe de violar regras trabalhistas imediatamente e, ao mesmo tempo, estipulou em R$ 5 milhões a multa no caso de descumprimento da decisão. A empresa foi denunciada pelo Ministério Público do Trabalho por não aceitar atestados médicos motivados por doença, não conceder cestas básicas e colocar supervisor para “acompanhar” empregado em consultas médicas, constrangendo e violando a intimidade dos mesmos. A empresa recorreu.

Perversidade 

Enquanto a reforma da previdência não chega, governo corta benefícios e aposentadorias por invalidez

Como a antecipar as consequências da perversa reforma da previdência que o governo golpista de Michel Temer pretende adotar, trabalhadores (as) doentes, muitos (as) já aposentados por invalidez, estão tendo seus benefícios cortados pelo INSS. Essa ação cruel da previdência social foi denunciada no Fórum Sindical e Popular de Saúde e Segurança do Trabalhador e da Trabalhadora, realizado na semana passada, em Belo Horizonte (MG).

“Esta é uma situação grave, inconstitucional e ilegal em muitos casos. Ninguém pode estar satisfeito com isso. Meu temor é que mais pessoas sejam prejudicadas”, afirmou a procuradora do Ministério Público do Trabalho (MPT), em palestra no encontro. Por causa da gravidade dessa situação, foi marcada uma reunião para 12 de novembro, na Defensoria Pública da União, em Belo Horizonte, envolvendo representantes de centrais sindicais e técnicos do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) e da Previdência Social.

Serão cobrados deles os critérios usados pelos peritos para definir se o (a) trabalhador (a) está apto ou não a retornar à atividade produtiva dentro do Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade (PRBI) ou do Benefício por Incapacidade de Longa Duração (Bild).

A coordenadora do Fórum de Saúde e Segurança, Marta Freitas, o Programa de Revisão dos Benefícios por Incapacidade faz parte da pauta golpista que envolve a não obrigatoriedade de homologações nos sindicatos, a fragilização do movimento sindical e o desmonte da seguridade social: “Trabalhadoras e trabalhadores estão sendo tratados de forma desumana. São obrigados, depois de 15 a 20 anos afastados por doenças, a retornar ao trabalho e, em muitos casos, as empresas não os aceitam de volta”.

Ainda segundo ela, as perícias médicas duram em média 7 minutos, tempo insuficiente para examinar alguém que ficou vários anos afastado do serviço. “Os exames e os pareceres de especialistas não são respeitados. Chamam o segurado e dão alta. O que é determinado pelo Manual da Perícia não é aplicado. O que se vê na mídia (imprensa) é que 3 milhões de segurados estão dando ‘cano’ na Previdência Social, uma forma de desqualificar a Previdência para privatizá-la”, denunciou ela.

Outra aberração citada por ela está no fato do perito cumprir dupla função para diferentes empregadores: “Há vários casos, principalmente no interior, em que o perito trabalha para o INSS, recebendo adicional por perícia, e depois presta serviço para as empresas”.

Marta também explica que o cancelamento dos benefícios gera uma economia ínfima, enquanto as empresas devem R$ 400 bilhões ao INSS, dinheiro suficiente para acabar com o déficit da Previdência. O governo não liga para isso, pois está claro que seu objetivo é outro, como bem demonstra ela: “Querem culpar o trabalhador, dizendo que ele é vagabundo e privatizar a Previdência. Querem ‘limpar´ a Previdência, jogar nas costas dos trabalhadores e fazer a reforma a qualquer custo”.
